
MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

1' BRIGADA DE ARTILHARIA ANTAÉREA (1980)
(BRIGADA GENERAL SAMUEL TEIXEIRA PRIMO)

ANEXO II - TERMO DE REFERÊNCIA
DISPENSA ELETRÔNICA

PROCESSO DE DISPENSA NT:

NUP EB:
DIEx Req N': 23 - IITO, 19 JUN 2023

Objeto: Serviço de serralheria c vidraçaria

1. DAS CONDIçÔES GERAIS DA CONTRATAçÃO

í.1. Contrataçáo de serviço de serralheria e vidraçaria, nos termos da tabela abaixo, conÍorme

condições e exigências estabelecidas neste instrumento.

ESPECIFICAçÃO CATSER
UNIOAD

EDE
MEDIDA

QUANTIDAD
E

VALOR
uilrTÁRro

ITEM
VALOR
TOTAL

1 - ConfecÉo e instalação de I
folha de coner de vidro incolor 8
mm para janela com a seguinte
medidâ: 2,10M x 0,76M.

- ConfecÇáo e instalação de I
peçe fixa de vidro incolor de 8
mm para janela com a seguinte
medida:2,10M x 0,70M.

- lnstalaçáo de 1 folha de vidro
de correr incolor de 8 mm
existente no local para a.ianela

- 1 Íechadura Al 3530 / 3534

- 2 Mata junta de alumínio para
vidro de 8 mm.

- 1 cavalinho de alumínio para
vidro de I mm.

- 4 roldanas

21911 l\4etro 1 R$ 2.300,00 R$ 2.300,00
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2 - Confecção e instalação de 2
portas de coner de vidro incolor
8 mm com kit de alumínio
branco e com (Íechadura Al
3530 / 3534)

), com a seguinte medida:2,2oM
x 1,60M.

21911 l\4etro 1 R$ 2.550,00 R$ 2.550,00

3 - Confecção e colocaçáo de 1

porta de abrir de vidro incolor 8

mm com a seguinte medida:
2,25M
x 0,90M.

- 1 Fechadura Al 3530 / 3534

21911 lvletro 1 R$ 1 .550,00 R$ 'r.ss0,00

í.2. O custo estimado total da contratação é de R$6.400,00 (seis mil e quatrocentos reais),

conforme custos unitários apostos na tabela acima.
1.3. Os locais para realização dos servços presentes nos itens da tabela acima encontram-se

em anexo.

2. FUNDAMENTAçÃO E DESCRIçÂO DA NECESSIDADE DA CONTRATAçÃO

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em
Tópim específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

2.2. A contrataÇão, descrita na requisiÉo, desüna-se a atender às necessidades de material do
Cmdo DAAe Ex por meio de Dispensa de Licilação pelo Sistema de Dispensa Eletrônica,
previsl,a na lnstrução Normativa no 67-SEGES/ME, de 8 de julho de 2021, considerando que no
momento não há processo licitatório, próprio deste Grande Comando, vigente para a compra em
questáo.

2.3. O objelo em tela é caracterizado por bens de pequeno valor, enquadrados na hipótese de
dispensa de licitação prevista no art. 75 da Lei no 14.133, de 10 de abril de 2021, os quais não se
referem a parcelas de uma mesma compra de maior vulto que possa ser realizada de uma só
vez.

2.4. A presentê contrataÉo pelo Sistema de Dispensa Eletrônica é de íundamental relevância para
este Grande Comando, uma vez que visâ suprir a demanda do Cmdo DAAe Ex por materiais ou
serviços indispensáveis para o cumprimento de sua missão e realização de suas tarefas e
atiüdades.

2.5. Tambem Íoram observados como fatores de aquisiÉo os princÍpios da economicidade, no que
tange à vantajosidade do valor da despesa pretendida, e da razoabilidade, referente à premência
da necessidade do objeto, aspectos Íavoráveis à adminislração pública.
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- 1 kit de dobradiça branco.

- 1 Íecho de porta de vidro



3. DESCRIçÃO DA SOLUçÃO COMO UM TODO CONSTDERADO O C|CLO DE V|DA DO
OBJETO

3.1. A descrição da solução como um todo, encontra-se pormenorizada em tópico especÍfico dos
Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referênoa.

4. REQUISITOSDACONTRATAçÃO

4.1. Alem dos cítérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem
ser atendidos os requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contrataçôes Sustenláveis.

4.2. Não será admitida a subcontratação do obreto contratual.

5. VISTORIA

5.1. A avaliaÉo prévia do local de execução dos serviços é imprescindível para o conhecimento
pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, sendo assegurado ao
interessado o direito de realizaçáo de vistoria prévia, acompanhado por servidor designado para

esse fim, de segunda à sexta-feira, das 08 horas às 15 horas

5.2. PaÍa a vistoria, o representante legal da êmprêsa ou responsávêl técnico deverá estar
devidamente identificado, aprêsentando documento de identidade civil e documento expedido
pela empresa comprovando sua habilitaÉo para a realização da vistoria.

5.3. Após a vistoria prévia, o contratado deverá aproveitar a oportunidadê para esclarecer quaisquer
dúvidas relacionadas ao serviço a ser realizado, incluindo, mas não se limitando a, medidas
especíÍicas, materiais necessários, detalhes do local de execuÉo, bem como todas as demais
informaçÕes pertinentes. O contratado é responsável por obter todos os esclarecimentos
necessários para garantir o pleno conhecimento e entendimento das condições e peculiaridades

do objeto a ser contratado.

5.4. A não Íealizaçâo da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de desconhecimento
das instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da prestação dos
serviços, devendo o contratado assumir os ônus dos serviços deconentes.

6. MODELO DE EXECUçÁO CONTRATUAL

6.1. O prazo de execução dos serviços será de 30 dias, com inÍcio após o envio da Nota de
Empenho por e-mail ao contratado.

6.2. Os serviços serão prestados no seguinte endereço: Rua Marechal Emílio Mallet, no 1.000, antiga
rua Horácio Guedes Barreiros S/N - Jardim Guaiuba, Guarujá - SP, Guarujá/SP CEP: 11421-080

7. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

7.1.1 . O mntrato deverá ser executado felmente pelas partes, de acordo com as cláusulas
avençadas e as normas da Lei no 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas
consequências de sua inexecução total ou parcial (Lei n' 14.133/2021, aÍL. 115, caput).

7.1.2. Ém caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensáo do contrato, o
cronograma de execuÉo será prorrogado automaücamente pelo tempo correspondente,
anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila (Lei no 14.133/2021, art. 115, §5o).
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7.1.3. A execuÉo do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do
contrato, ou pelos respectivos subsütutos (lei no 14.13312021, arl. 117, caput).

7.1.3.1.O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências
relacionadas à execuÉo do contrato, determinando o que for necessáÍo
para a Íegulaíização das íaltas ou dos defeitos observados (Lei no

14.13312021, aÍi. 117, §1o).
7.1.3.2. O Íiscal do contrato informará a seus supêriores, em tempo hábil para a

adoÉo das medidas convenientes, a situaÉo que demandar decisão ou
providência que ultrapasse sua competência (lei n' 14.13312021, afi.
í17, §2o).

7.1.4. O contratado dêverá manter preposto aceito pela AdminisÍação no local da obra ou do
serviço para representá-lo na execução do contrato. (Lei no 14.13312021, art. 118).

7.1 .4.1. A indicação ou a manutenÉo do preposto da empresa poderá ser
recusada pelo órgáo ou entidade, desde que devidamente justiÍicada,

devendo a empresa designar outÍo para o exercício da atividade (lN 5,

art. 44, §1o)

8.1. A avaliaÉo da execução do objeto utilizará o lnstrumento de MediÉo de Resuttado (lMR),
devendo haver o redimensionamento no pagamento com base nos indicadores estabelecidos,
sempre que a CONTRATADA:

a) não produzir os resultados, deixar de executar, ou não êxecutar com a qualidade
mínima exigida as atividades contratadas; ou

b) deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do

8.

7.í .5. O contratado será obrigado a ÍepaÍat, conigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas
expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios,
defeitos ou incorregões resultantes de sua execuçáo ou de materiais nela empregados
(Lei n' 14.13312021, art.'119).

7. 1.6. O contratado será responsável pelos danos calusados diretamente à Administração ou
a tercêiros em razáo da execuÉo do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa
responsabilidade a fiscalizaÉo ou o acompanhamento pelo contratante (Lei no

1 4.'l 33 12021, at1. 1 2O).

7.'1.7. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários,
Íiscais e comerciais resultantes da execuÉo do contrato (Lei no 14.133/2021, an. 121,
caputl.

7.1.7.1.A inadimplência do contratado em relaÉo aos encargos trabalhistas,
Íiscais e comerciais náo transferirá à Administração a responsabilidade
pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do contÍato (Lei no

14.13312021, art. 121 , §ío).
7.1.8. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por

escrito sêmpre quê o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de
mensagem eletrônica para esse fim (lN 5/2017, art. 44, §2o).

7.1.9. O órgão ou êntidâde poderá convocar representante da empresa para adoção de
providências que devam ser cumpridas de imediato (lN 5/2017, arl. 44, §3o).

7. 1. Í0. Antes do pagamento da nota Íiscal ou da fatura, deveÍá ser consultada a situaçáo da
empresa junto ao SICAF.

7.1.11. Serão exigidos a Certidão Negativa de Debito (CND) relatíva a Créditos Tributarios
Federais e à Dívida Ativa da União, o CertiÍicado de Regularidade do FGTS (CRF) e a
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), caso esses documentos não estejam
regularizados no SICAF.

DOS CR|TÉRIOS DE AFERIçÃO E MEDIçÃO PARA FATURAMENTO
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8.2. A ulilizaÉo do IMR não impede a aplicagão concomitante de outros mecanismos para a
avaliação da prestação dos servigos.

8.3. Nos termos do item 1, do Anexo Vlll-A da lnstruçáo Normativâ SEGES/MP n" 05, de 2017, será
indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem
prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:

8.3.í.1. não produziu os resullados acordados;

8.3.1.2. deixou de executaí as atividades contratadas, ou não as executou com a
qualidade mÍnima exigida;

8.3.í.3. deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a
execuÉo do serviço, ou utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior
à demandada.

9.1 Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 5 (cinco) dias, contado da finalizaçá,o

do serviço, pelo (a) responsável pelo acompanhamento e Íiscalização do contrato, mediante
termo detalhado, quando veriÍicado o cumprimento das exigências de caráter técnico.

9.1.1.'1. O contratantê reâlizará inspeção minuciosâ de todos os serviços
executados, por meio de proÍissionais técnicos competentes,
acompanhados dos profissionais encanegados pelo serviço, com a
finalidade de verificar a adequação dos serviços e constatar e relacionar
os anemates, retoques e revisões finais que se flzerem necessários.

9.1.1.1.1. Para efeito de recebimento provisório, ao Íinal de cada
período de faturamenlo, o fiscal técnico do contrato irá apurar o
resultado das avaliações da execuÉo do objeto e, se for o caso, a
análise do desempenho e qualidade da prestaÉo dos sêruiços
realizados em consonância com os indicadores previstos, que
poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à
contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do
contrato.

9.1.1,1.2. O Contratado Íica obrigada a reparar, conigir, remover,
reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o
obieto em que se verificlrem vícios, defeitos ou inconeções
resultanles da êxecução ou materiais empregados, cabendo à
Ílscalizaçáo não atestar a última e/ou única medição de serviços até
que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir
a ser apontadas no Recebimento Provisório.

9.1.1.1.3. O recebimento provisóío também ficará suieito, quando

cabível, à @nclusáo de todos os testes de campo e à entrega dos
Manuais e lnstruções exigíveis.

9.1.1.2. No prazo supracitado para o recebimento provisóno, cada fiscal ou a
equipe de íiscalização deverá elaborar Relatório Circunstanciado em
consonância com suâs atribuições, e êncaminhá-lo ao gestor do contrato.

9.1.1.2.1 . quando a Íiscalização for exercida por um único servidor, o
relatório circunstanciado deverá conter o registro, a análisê e a
conclusáo acerca das ocorrências na execuçáo do contrato, em
relação à Íiscalizaçáo técnica e administrativa e demais documentos
que julgar necessáÍios, dovendo encaminhá-los ao gestor do
contralo para recebimento deÍinitivo.

9.1.2. Os serviços podêÍáo ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as
especificações constantes neste Termo de ReÍerência e na píoposta, devendo ser
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conigidos/refeitosi/substitu ídos no ptazo de '10 (dez) dias, a coniar da notiÍicaÇáo da
contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

9.1.3. Os serviços serão recebidos deÍinitivamente no prazo de 10 (dez) dias, contados do
recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente,
após a veÍiÍicação da qualidade e quantidadê do serviço e consequente aceitação
mêdiante termo detalhado, obedecendo as seguintes diretrizes:

9.1.3.1. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentaÉo apresentada
pela fiscalização e, caso haja inegularidades que impeçam a liquidação e
o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes,

solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas coneções;
9.1.3.2. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimenlo deÍiniüvo dos

serviços prestados, com base nos relatórios e documentaÇões

epresentadas; e
9.1.3.3. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o

valor exato dimensionado pela Íiscalização, com base no lnstrumento de
Medição de Resultado (lMR), ou instrumento subslituto.

9.1.4. O recebimento provisório ou dêÍinitivo náo excluirá a responsabilidade civil pela solidez
e pela segurança do serviço nem a responsabilidade etico-profissional pela pêÍfeita
execuÉo do contrato.

.IO. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEçÃO DO FORNECEDOR MEDIANTE O USO DO SISTEMA OE
DISPENSA ELETRÔNICA

10.1. O fomecedoÍ será selecionado por meio da realização dê procedimento de dispensa de
licitação, na forma eletrônica, com fundamento na hipótese do art.75, inciso ll da Lei n.o

14.133120?1, que culminará com a seleção da proposta de menor preço por itêm maior
desconto.

L0.2. As exigências de habilitaÉo jurídica, Íiscâl, social e trabalhista são as usuais para a
generalidade dos objetos, conforme disciplinado no Anexo I do Aviso de Contratação Direta.

10.3. Os cítérios de habilitação econômicG.Ílnanceira a serem atendidos pelo Íomecedor estão
previstos no Anexo I do Aviso de Contratação Direta.

10.4. Os cítérios de habilitação técnica a serem atendidos pelo fornecedor serão:

10.4.1. Comprovação de aptidão para a prestação dos serviços similares de complexidade
tecnológica e operacional equivalentê ou superior mm o objeto desta contratação, ou
com o item pertinente, por meio da apresentaÉo de certidões ou atestados, por pessoas

lurídicas de direito público ou privâdo, ou regularmente emiüdo (s) pelo conselho
proÍissional competente, quando for o câso.

10.4.1.1.1. Sera admitida, para Íins de comprovação de quantitativo mínimo, a
apresentação e o somatório de diferentes atestados exêcutados de Íorma
concomitante.

LO.4.7.1.2. Deverá haver a comprovação da experiência mÍnima de 1 ano na
pÍestação dos serviços, sendo aceito o somatório de atestados de períodos
diferentes.

10.4.1.2. No deconer da execução do serviço, os profrssionais de que
trata este subitem deverão paiicipar da execução do objeto e poderão
ser suóstituídos, nos Íermos do 67, §e, por profissionais de exryiência
equivalente ou superior, desde que a substituição seja aprovada pela
Administraçáo
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10.4.2. regístro ou inscrição na entidade proÍlssional competente, em plena validade;
10.4.3. O Íomecedor disponibilizará todas as inÍormaçôes necessárias à comprovação da

legitimidadê dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, copia do
contrato que deu suporte à contrataÉo, endereço atual da contratante e local em que foi
executado o obieto contratado, dentre outros documentos.

í'r. FoRMA E CR|TÉRIoS DE SELEçÃO DO FORNECEDOR

11.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de
licitaçáo, com fundamento na hipótese do art. 75, inciso ll, da Lei n.' 14.13312021.

11.2. Previamente à celebração do contrato, a Administração veíÍicará o eventual descumprimento
das condições para contrataÉo, especialmente quanto à existência de sanção que a impeça,
mediante a consulta a cadastros informativos oficiais, tais como:

a) SICAF;
b) Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela
Controladoria-Geral da União (www.oortaldatransoarencia.gov.br/ceis)i e
c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pêla Controladoria-Geral
da U nião (hft os://www. oortaltransoarencia. gov.br/sancoes/cnep)

11.3. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa Íomecedora e de seu sócio
majoritário, por Íorça do artigo 12 da Lei n'8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas
ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o
Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa iurídica da gual se.ia sócio majoritário.

11.4. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Oconências
lmpeditivas lndiretas, o gestor diligenciará para veriÍicar se houve fraude por parte das empresãs
apontadas no Relatóío de Oconências lmpeditivas lndiretas.

11.5. A tentativa de burla será veriÍicada por meio dos vínculos societários, linhas de
fomecimento similares, dentre outros.

11.6. O fornecedor será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa de
contrataçáo.

tL.7. Caso atendidas as condições para contratação, a habilitaçáo do fomecedor será verificada
por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos.

11.8. É dever do fornecedor manter atualizada a rêspectiva documentação constante do SICAF,

ou encaminhaÍ, quando solicitãdo pela Administração, a respectiva documentaÉo atualizada.
fL.9. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes,
salvo aqueles legalmente permitidos.

11.10. Se o fomecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se
o fomecedor Íor a Íilial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para
atestados de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela própria
natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.
11.11. Sêrão aceitos registros de CNPJ de fomecedor matriz e filial com diferenças de números
de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando Íor comprovada a centralizaÇão do
recolhimento dessas contribuições.

!L.t2. Pa'a Íins de contratagão, deverá o Íomecedor comprovar os seguintes requisitos de
habilitaÉo:

11.13. Habilitação Jurídica:

11.13.1. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por Íorça de
lei, tenha validade para fins de identificaÉo em todo o tenitório nacional;
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íí.13.2.Empresário individual: inscrição no Registro Público de Emprêsas Mêrcantis, a
cargo da Junta Comercial da respectiva sedê;

1í.l3.3.Microempreendedor lndlvldual - MEI: Certificado da Condição de
Microempreendedor lndividual - CCMEI, cuja aceltação Íicará condicionada à
veÍiíicação da autenticidadê no sítio wwwportaldoempreendedor.gov.br;

11.l3.4.Sociêdede empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade
identiflcada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI:
inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contÍato social no RegistÍo Público de
Empresas Mêrcantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva aede, acompanhada
de documento comprobatório de sêus administradores;

íí.13.5.Sociedade empresária estrangeira com atuação permanente no País: dêcrêto de
autorlzação para funcionamento no Brasil;

1'l,13.6.Sociedadê simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil dê Pêssoas
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de
seus administradores;

11.13.7.Fi1ia1, sucursal ou agência de sociêdade simplê§ ou êmpresária - inscrição do ato
constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simplês ou empresária,
respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Rêgistro Público
de Empresas Mercantis ondê tem sede a matriz;

11.13.8.Sociedade coopêrativa: ata dê fundação e estatuto social, com a ata da
assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Gomercial ou inscrito
no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respêctiva sede, além do registro de que
trata o art. í07 da Lei n' 5.764, dê '1971.

1í.í3.9.Os documentos apresentados devêrão estar acompanhados de todas as
altêÍaçõês ou da consolidação rêspectiva.

'11.í4. Habilitôçõês fiscel, social ê trabalhista:

11.14.1.prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF);

11.14.2.prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);

11.14.3.prova de regularidadê fiscal pêrante a Fazenda Nacional, mediante apiesentação
de certidão expedida conjuntamentê pela Secrêtaria da Rêceita Federal do Brasil
(RFB) e pela Procuradoria6eral da Fazenda Nacional (PGFN), reíerente a todos os
créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados,
inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos têrmos da Portaria Conjunta no

1.751, dê 0211012014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da
Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

11.14.4.pÍova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

'l1.14.5.declaração de que nâo emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso
ou insalubre e não emprega menor de Í6 anos, salvo menor, a paÉir de 14 anos, na
condição dê aprendiz, nos termos do artigo 7", XXXlll, da Constituiçãoi

íl.14.6.prova dê inexistência de débitos inadimplidos perantê a Justiça do Trabalho,
mediante a apresentação dê certidão nêgatlva ou positiva com eÍeito de negativa,
nos termos do Título Vll-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo
Decreto-Lei n' 5.452, de 1o dê maio de 1943.

11.14.7.prova de inscrição no cadastro dê contribuintes municipal, se houver, rêlativo ao
domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu iamo de atividade e compatível
com o objeto contÍatual;
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í1.í4.8.O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que prêtenda
auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n.
'123, de 2006, eôtará dispensado da prova de inscrição nos cadaatroa de
contribuintes estadual e municipal.

11.14.9.prova de regularidade com a Fa;zenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede
do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concore;

'11.'t4.9.1. caso o fornecêdor seja considerado isento dos tributos
municipais ou distritais relacionados ao objeto, deverá comprovar
tal condição mediante a apÍesGntação de certidão ou declaiação da
Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou por meio dê outÍo
documento equivalente, na forma da Íespêctiva legislação de
regência.

12. ADEQUAçÃO ORçAMENTÁRIA
12.1 As despesas deconentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos

consignados no Orçamento Geral da União.

'12.1.1. A contratação será atendida pela seguinte dotação

Gestão/Unidade: I 60293;
Fonte de Recursos: 1050000142;
Programa de Trabalho: 171502;
Elemento de Despesaj 33.90.39;
Plano I nterno: IXAPF U NHOTO :

MunicÍpio do Guarujá - SP, í9 de iunho de 2023

h
AL GIL ELO - CEURí

G HTO

APROVAçÃO

CARLOS BRA RANS - Cel Rl
Ordenador de pesas do Cmdo DAAe Ex
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